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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do State Street Brasil S.A. - Banco Comercial dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020, acompanhados das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, configuradas pela Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). O State Street Brasil finalizou a implantação do novo ambiente computacional e os demais 
procedimentos operacionais com vistas ao início das atividades com clientes no início do próximo exercício. Neste sentido, as receitas do State Street Brasil ao longo do exercício de 2020 advieram majoritariamente dos juros provenientes da aplicação do capital em títulos públicos indexados à inflação. O impacto 
principal da pandemia COVID-19 na nossa Instituição foi a queda abrupta da inflação, nos meses de março até maio, inclusive com deflação de -0,31% no mês de abril e -0,38% em maio. A redução da inflação ao longo do ano foi a causa primordial da redução de receitas, todavia, o comportamento da inflação no 
último trimestre do ano de 3,10% possibilitou que a Instituição apresentasse um prejuízo de R$ 103 no exercício de 2020. Com o início das atividades no início do próximo exercício, a Instituição tem uma expectativa favorável de resultados nos próximos anos, pois seus resultados não estarão somente dependentes 
das receitas provenientes da aplicação do capital em títulos públicos indexados à inflação. A pandemia da COVID-19 trouxe uma nova fonte de incertezas à atividade econômica global e o órgão Regulador bancário adotou medidas com o intuito de manter o sistema bancário estabilizado, com liquidez e capitalizado. 
Com vistas a preservação da segurança e saúde dos colaboradores, seus familiares, prestadores de serviços e clientes, o Banco adotou diversas medidas para adaptar o local de trabalho às diretrizes sanitárias e adicionalmente, tem quase a totalidade dos mesmos trabalhando de forma remota. A Pandemia 
COVID-19 não apresentou impactos negativos relevantes nas demonstrações financeiras.	 São Paulo, 03 de março de 2021� Diretoria Executiva

1 | CONTEXTO OPERACIONAL

O State Street Brasil S.A. - Banco Comercial (“Banco”) é uma instituição fi-
nanceira privada, constituída sob a forma de Sociedade Anônima, autorizada 
a operar na forma de Banco Comercial e tem como objetivo social a prática 
de operações ativas, passivas e acessórias, inerentes à sua carteira comer-
cial autorizada, bem como operações de Câmbio, além de quaisquer outras 
operações que venham a ser permitidas às Companhias da espécie, de acor-
do com as disposições legais e regulamentares, podendo participar do capi-
tal de outras Companhias, como sócia ou acionista.

2 | APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Elaboração das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
incluem as diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, alterações in-
troduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, com as normas do Banco 
Central do Brasil (BACEN) e do Conselho Monetário Nacional (CMN) e estão 
sendo apresentadas de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Siste-
ma Financeiro Nacional - COSIF. A preparação das demonstrações financeiras 
requer a adoção de estimativas por parte da Administração, impactando certos 
ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e des-
pesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administra-
ção envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos 
futuros, os montantes reais podem diferir dessas estimativas. Em aderência 
ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, 
o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu diversos pronuncia-
mentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, em-
bora nem todos tenham sido homologados pelo BACEN. Desta forma, o Banco, 
na elaboração das demonstrações financeiras, adotou os seguintes pronun-
ciamentos já homologados pelo BACEN: • Circular nº 3.959/19 - Divulgação e 
elaboração das Demonstrações Financeiras; • Resolução nº 3.566/08 - Redu-
ção ao valor recuperável de ativos - CPC 01 (R1); • Resolução nº 4.524/16 - 
Efeito das mudanças nas taxas de câmbio e conversão das demonstrações 
contábeis - CPC 02 (R2); • Resolução nº 4.720/19 - Demonstrações do fluxo de 
caixa - CPC 03 (R2); • Resolução nº 4.636/18 - Divulgação sobre partes relacio-
nadas - CPC 05 (R1); • Resolução nº 3.823/09 - Provisões, passivos contingen-
tes e ativos contingentes - CPC 25; • Resolução nº 3.973/11 - Eventos subse-
quentes - CPC 24; • Resolução nº 3.989/11 - Pagamento baseado em ações 
- CPC 10 (R1); • Resolução nº 4.007/11 - Políticas contábeis, mudança de esti-
mativa e retificações de erro - CPC 23; • Resolução nº 4.144/12 - Estrutura 
conceitual para elaboração e divulgação de relatório contábil financeiro - CPC 
00 (R1); • Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a empregados - CPC 33 (R1); • 
Resolução nº 4.534/16 - Ativo Intangível - CPC 04 (R1); e • Resolução nº 
4.535/16 - Ativo Imobilizado - CPC 27. O Banco Central através da Resolução 
BACEN nº 02/2020 regulamentou novos procedimentos para elaboração e di-
vulgação das demonstrações financeiras, que passaram a ser aplicadas a par-
tir de 2020, onde a principal alteração implementada foi a estrutura do Balan-
ço Patrimonial. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
diretoria e autorizadas a serem divulgadas em 03 de março de 2021.

3 | PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Apuração de resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil de 
competência. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
são representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda estran-
geira e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das opera-
ções na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam 
risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pelo Banco 
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. c) Aplicações 
interfinanceiras de liquidez: As aplicações pré-fixadas são registradas pelo 
valor de resgate, deduzido das rendas pertencentes ao período futuro, e as 
pós-fixadas pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço. d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliá-
rios são classificados conforme previsto na Circular nº 3.068/01 do Banco 
Central do Brasil e estão demonstrados levando em consideração os seguin-
tes critérios de registro e avaliação contábil: Títulos disponíveis para venda: 
são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como manti-
dos até o vencimento, sendo contabilizados pelo valor de mercado, compu-
tando-se a valorização ou a desvalorização em contrapartida à conta desta-
cada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. Títulos 
mantidos até o vencimento: são aqueles para os quais haja intenção e capa-
cidade financeira da instituição em mantê-los em carteira até o vencimento. 
A capacidade financeira é definida em projeção de fluxo de caixa, desconsi-
derando a possibilidade de venda desses títulos (Circular nº 3.129/2002 do 
BACEN). São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendi-
mentos auferidos até a data dos balanços, em contrapartida ao resultado do 
período. e) Outros ativos e passivos: Os ativos estão demonstrados pelos va-
lores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as varia-
ções monetárias e cambiais auferidas em base “pro rata” dia e provisão para 
perda, quando julgada necessária. Os passivos estão demonstrados pelos 
valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encar-
gos e das variações monetárias e cambiais incorridos em base “pro rata” dia. 
f) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda, 
corrente e diferida, é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescida do adicional de 10%, sobre o lucro tributável excedente a R$240 
anuais, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação. Por de-
terminação da Emenda Constitucional nº 103 de 12 de novembro de 2019, a 
alíquota da contribuição social é de 20% a partir de 1º março de 2020. Os 
créditos tributários são constituídos a taxa vigentes à época de sua realiza-
ção, calculados sobre prejuízos fiscais e adições temporárias, no pressupos-
to de geração de lucros tributáveis futuros suficientes para a compensação 
desses créditos e são registrados na rubrica “Outros Créditos - Diversos” 
sendo realizado quando da utilização e/ou reversão das respectivas provi-
sões sobre as quais foram constituídas. g) Permanente: O imobilizado de uso 
está demonstrado ao custo de aquisição, líquido da depreciação acumulada. 
A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear e leva em considera-
ção o tempo de vida útil estimado dos bens (taxas anuais: 10% para instala-
ções, móveis e equipamentos de uso, sistema de comunicação e sistema de 
segurança e 20% para veículos). Os ativos intangíveis correspondem aos 
gastos com aquisição de sistemas de processamento de dados, amortizados 
linearmente pela taxa anual de 20%. h) Depósitos: São demonstrados pelos 
valores de exigibilidade e contemplam as variações monetárias, bem como 
os encargos incorridos até a data do balanço, reconhecidos em base “pro 
rata” dia. i) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A redu-
ção ao valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é reconhe-
cida como perda, quando o valor contábil de um bem ou de sua unidade ge-
radora de caixa excede seu valor recuperável ou de realização. As perdas por 
impairment, quando aplicável, são registradas no resultado do período em 
que foram identificadas. Até o momento não existem indícios de redução ao 
valor recuperável dos ativos não financeiros. j) Contingências: O reconheci-
mento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, obrigações le-
gais (fiscais e previdenciárias) e provisão para demandas judiciais e adminis-
trativas são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 
3.823/09 do CMN, que aprovou o Pronunciamento Técnico nº 25 emitido pelo 
CPC. As provisões para passivos contingentes de natureza tributária, traba-
lhista e cível, quando aplicável, são constituídas e reavaliadas periodicamen-
te pela Administração, que leva em consideração, entre outros fatores, as 
possibilidades de êxito das ações e a opinião de seus consultores jurídicos,

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de Dezembro de 2020 e 2019� (Em milhares de Reais)

Notas 2020 2019
Ativo
Circulante 151.479 61.415
Disponibilidades 4 960 516
Instrumentos financeiros
	 Aplicações em depósitos interfinanceiros 4 29.232 39.398
	 Títulos e valores mobiliários 5 120.528 19.764
Outros ativos 6 759 1.737
Realizável a longo prazo 288.833 372.388
Instrumentos financeiros
	 Títulos e valores mobiliários 5 266.137 357.883
Ativos fiscais diferidos 9.c 1.408 1.231
Outros ativos 6 13.369 13.274
Permanente 7.919 3.646
Imobilizado de uso 8.280 7.748
Intangível 4.488 248
(–) Depreciações e amortizações (4.849) (4.350)
	 Depreciações acumuladas (4.403) (4.118)
	 Amortizações acumuladas (446) (232)

  
Total do ativo 440.312 437.449

Notas 2020 2019
Passivo
Circulante 12.219 10.788
Depósitos
		  Depósitos a prazo 7 6.005 –
Passivos fiscais diferidos 9.d – 38
Provisões
		  Provisão para despesa de pessoal 13 3.864 3.598
		  Credores diversos no país 490 914
		  Outras 157 137
Outros passivos
		  Sociais e estatutárias – 2.295
		  Fiscais e previdenciárias 9.a 1.703 3.806
Exigível a longo prazo 10.859 11.179
Passivos fiscais diferidos 9.d 10.859 11.179
Patrimônio líquido 417.234 415.482
Capital social:
	 De domiciliados no exterior 394.266 394.266
Reservas de lucros:

Reserva legal 5.091 5.091
Reservas especiais de lucros - outras 4.709 2.414

Outros resultados abrangentes 5 13.271 13.711
Lucros ou prejuízos acumulados (103) –
Total do passivo 440.312 437.449

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios/semestre findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de Reais, exceto o lucro/(prejuízo) por lote de mil ações)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios/semestre findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios/semestre findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

Notas

2º  
Semestre Exercício Exercício

2020 2020 2019
Receita da 
	 intermediação financeira 21.070 30.893 27.777
	 Resultado de operações com
		  títulos e valores mobiliários 21.061 30.884 27.777
	 Resultado com instrumentos
		  financeiros derivativos 9 9 –
Despesa da 
	 intermediação financeira (32) (37) (204)
	 Operações de captação 
		  no mercado (5) (5) –
	 Resultado de operações 
		  de câmbio (27) (32) (204)
Resultado bruto da
	 intermediação financeira 21.038 30.856 27.573
Outras receitas (despesas)
	 operacionais (15.871) (30.139) (19.792)
	 Despesas de pessoal 13 (6.102) (11.261) (6.094)
	 Despesas de honorários
		  de diretoria 11 (1.877) (4.232) (3.975)
	 Outras despesas
		  administrativas 14 (6.744) (13.024) (7.810)
	 Despesas tributárias (1.331) (1.904) (2.372)
	 Outras receitas operacionais 183 282 459
Resultado operacional 5.167 717 7.781
Resultado não operacional (28) (28) (3)
Resultado antes da tributação
	 sobre o lucro 5.139 689 7.778
Imposto de renda e
	 contribuição social (2.707) (792) (2.162)
	 Provisão para imposto
		  de renda 9.a (657) (657) (1.721)
	 Provisão para
		  contribuição social 9.a (312) (312) (1.057)
	 Ativo fiscal diferido (1.738) 177 616
Participações nos lucros – – (233)
Lucro líquido/(prejuízo) do
	 semestre/exercícios 2.432 (103) 5.383
Quantidade de ações 8.a 387.163.458 387.163.458 387.163.458
Lucro líquido/(prejuízo) por
	 lote de mil ações 6,28 (0,27) 13,90

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2º Semestre Exercício Exercício
2020 2020 2019

Lucro líquido/(prejuízo) do 
	 semestre/exercícios 2.432 (103) 5.383
Itens que serão reclassificados para
	 resultado 13.271 13.271 13.711
Ajuste de avaliação patrimonial
	 de títulos disponíveis para venda 24.130 24.130 24.928
(–) Efeito tributário sobre o ajuste
	 de avaliação patrimonial (10.859) (10.859) (11.217)
Resultado abrangente 15.703 13.168 19.094

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019� (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Notas
Capital 

social
Reservas de lucros Outros resultados 

abrangentes
Lucros ou prejuízos 

acumuladosLegal Outras Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 152.791 4.822 3.883 3.956 – 165.452
Aumento de capital conforme AGE de 15/02/2019 241.475 – – – – 241.475
Dividendos pagos – (3.883) – – (3.883)
Ajustes de avaliação patrimonial - títulos disponíveis para venda – – – 9.755 – 9.755
Lucro líquido do exercício – – – – 5.383 5.383
Destinações:

Reserva legal – 269 – – (269) –
Reserva especiais de lucros – – 2.414 – (2.414) –
Juros sobre capital próprio – – – – (2.700) (2,700)

Saldos em 31 de dezembro de 2019 394.266 5.091 2.414 13.711 – 415.482
Alocação dos juros sobre capital próprio conforme AGO
	 de 17/04/2020 – 2.295 – – 2.295
Ajustes de avaliação patrimonial - títulos disponíveis para venda – – – (440) – (440)
Prejuízo do exercício 8.f – – – – (103) (103)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 394.266 5.091 4.709 13.271 (103) 417.234

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2º Semestre 
2020

Exercício 
2020

Exercício 
2019Notas

Atividades operacionais:
Lucro líquido/(prejuízo) do
	 semestre/exercícios 2.432 (103) 5.383
Ajustes para reconciliar o lucro
	 líquido ao caixa líquido 3.670 2.176 2.695

Efeito das mudanças das taxas 
	 de câmbio em caixa e 
		  equivalentes de caixa 116 66 –
Baixa de imobilizado de uso 28 28 3
Depreciações e amortizações 14 819 1.291 529
Provisão para impostos sobre
	 o lucro - corrente e diferido 2.707 791 2.163

Lucro líquido ajustado 6.102 2.073 8.078
Variações de ativos e passivos (4.433) (6.138) (214.611)

(Aumento) em títulos e valores
	 mobiliários (20.813) (30.048) (218.045)
(Aumento)/redução em outros
	 créditos 32 (113) (11.306)
(Aumento)/redução em outros
	 valores e bens (83) 66 (300)
Aumento em depósitos 6.005 6.005 –
Aumento/redução em outras 
obrigações 235 (430) 1.539
Juros recebidos 10.191 20.231 16.805
Impostos sobre a renda pagos – (1.849) (3.304)

Caixa líquido (aplicado) em
	 atividades operacionais 1.669 (4.065) (206.533)
Atividades de investimentos:

Aquisição de imobilizado de uso (350) (1.175) (3.290)
Aquisição de intangível (2.434) (4.416) –

Caixa líquido (aplicado) em
	 atividades de investimentos (2.784) (5.591) (3.290)
Atividades de financiamentos:

Dividendos pagos – – (10.088)
Aumento de capital – – 241.475

Caixa líquido gerado em atividades  
	 de financiamentos – – 231.387
Aumento (redução) no caixa e
	 equivalentes de caixa (1.115) (9.656) 21.564
Caixa e equivalentes de caixa no
	 início do semestre/exercícios 31.423 39.914 18.350
Efeito das mudanças das taxas 
	 de câmbio em caixa e 
		  equivalentes de caixa 116 66 –
Caixa e equivalentes de caixa no
	 final do semestre/exercícios 30.192 30.192 39.914
Aumento (redução) no caixa
	 e equivalentes de caixa (1.115) (9.656) 21.564

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

bem como modelos e critérios que permitam a sua mensuração da forma 
mais adequada possível, apesar das incertezas inerentes ao seu prazo e va-
lor. As contingências passivas são reconhecidas contabilmente quando, ba-
seado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considera-
do provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os pas-
sivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores ju-
rídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas clas-
sificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação.

4 | COMPOSIÇÃO DO CAIXA E DO EQUIVALENTE DE CAIXA

2020 2019
Disponibilidades 960 516
- Real 960 450
- Dólar – 66
Aplicações em depósitos interfinanceiros com
	 vencimento até 90 dias 29.232 39.398
Total 30.192 39.914

5 | INSTRUMENTOS FINANCEIROS - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Composição da carteira de títulos e valores mobiliários por classificação:
2020 2019

Valor de 
mercado/

Valor de 
mercado/

Descrição Contábil Contábil
Títulos públicos federais - Tesouro Nacional 386.665 377.647
Carteira própria
	 Disponíveis para venda 383.231 375.403
Vinculados à prestação de garantias
	 Disponíveis para venda 3.434 2.244
Composição da carteira de títulos e valores mobiliários por prazo de  
vencimento: 2020 2019

Descrição
Até 90 

dias
De 90 

a 1 ano
Acima 
1 ano

Valor de 
mercado/ 

contábil

Valor de 
mercado/ 

Contábil
Títulos públicos federais
	 - NTB-B 3.114 117.414 266.137 386.665 377.647
Carteira própria
	 Disponíveis para venda 3.025 117.325 262.881 383.231 375.403
Vinculados a prestação 
	 de garantias
	 Disponíveis para venda 89 89 3.256 3.434 2.244
Em 31 de dezembro de 2020, a Instituição possui 102.860 NTN B com venci-
mento até 15 de maio de 2023 e atualizadas pelo IPCA acrescidos de juros de 
6,00% a.a. Os títulos públicos encontram-se custodiados junto ao Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). O ajuste da marcação a mercado 
dos títulos e valores mobiliários classificados na categoria “títulos disponí-
veis para venda” totalizam R$ 13.271 em 31 de dezembro de 2020 (R$ 13.711 
- 31 de dezembro de 2019), líquido dos efeitos tributários, foi reconhecido em 
conta específica do patrimônio líquido. O Banco realizou operações com ins-
trumentos financeiros derivativos com futuro de dólar obtendo um resultado 
positivo no exercício no valor de R$ 9. Ao final do exercício de 2020 a posição 
de dólar futuro encontra-se zerada.

6 | OUTROS ATIVOS

Dezembro Dezembro
2020 2019

Até 1 
ano

Acima 
de 1 ano Total

Adiantamentos e antecipações salariais 8 – 181
Devedores por depósitos em garantia – 13.229 12.948
Impostos e contribuições a compensar 336 – 1.266
Devedores diversos 27 – 21
Outros valores e bens - Despesas antecipadas 388 140 595
Total 759 13.369 15.011

7 | DEPÓSITOS

O Banco realizou uma transação de depósito à prazo, cujo montante em 31 de 
dezembro 2020 é R$ 6.005. A operação foi realizada com taxa de juros pós-
fixada, 98% do CDI, com vencimento em 15 de janeiro de 2021, e a despesa de 
captação no exercício de 2020 foi de R$5.

8 | PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: O capital, inteiramente subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2020, está representado por 387.163.458 ações ordinárias no-
minativas sem valor nominal, assim distribuída:
- State Street International Holdings 387.163.457
- State Street International Holdings Switzerland GmBh 1
b) Dividendos e juros sobre capital próprio: Conforme previsto no estatuto 
social do Banco, aos acionistas é assegurado o direito de um dividendo míni-
mo de 25% do lucro líquido anual ajustado na forma da lei. Tal dividendo pode 
ser distribuído também na forma de juros sobre o capital próprio.
De conformidade com a Lei nº 9.249/1995, a Administração do Banco decidiu 
pelo provisionamento de juros sobre capital próprio, limitado na forma da 
legislação vigente. Em dezembro de 2019, totalizava R$ 2.700, sendo 
destinado para Reservas Especiais de Lucros - Outras o montante líquido de 
R$ 2.295. Essa operação permitiu a redução da despesa com imposto de 
renda e contribuição social em R$ 675, conforme Assembleia Geral 
Extraordinária de 17 de abril de 2020. c) Reserva de capital: Não houve 
constituição de reservas de capital no exercício findo em 31 de dezembro de 
2020. d) Reserva Legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro 
líquido, limitada a 20% do total do capital social. Não houve constituição de 
reservas legal no exercício findo em 31 de dezembro de 2020. e) Reservas 
especiais de lucros - outras: As reservas especiais de lucros correspondem 
ao saldo do lucro líquido após a constituição da reserva legal, do registro dos 
dividendos, quando aplicáveis, e da compensação dos prejuízos acumulados 
de exercícios anteriores. Será destinada conforme deliberação da Assembleia 
Geral, por proposta da Diretoria. f) Lucros ou prejuízos acumulados: O Banco 
apurou um prejuízo acumulado no exercício findo em 31 de dezembro de 
2020 no montante de R$103. 

9 | IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo de imposto de renda e contribuição social:
2020 2019

Imposto
de renda

Contri- 
buição
social

Imposto
de renda

Contri- 
buição
social

Resultado antes da tributação
	 e participações nos lucros 689 689 7.778 7.778
Participações nos lucros – – (233) (233)
Resultado antes da tributação 689 689 7.545 7.545
Adições/(exclusões) permanentes: 1.866 634 (1.889) (1.889)
Despesas operacionais não dedutíveis 1.866 634 811 811
Juros sobre capital próprio – – (2.700) (2.700)
Adições/(exclusões) temporárias: 237 237 1.390 1.390
Provisões não dedutíveis - 
	 exercício anterior (1) (2.893) (2.893) (1.366) (1.366)

2020 2019

Imposto
de renda

Contri- 
buição
social

Imposto
de renda

Contri- 
buição
social

Provisões não dedutíveis - 
	 exercício corrente (2) 3.130 3.130 2.756 2.756
Base de cálculo da tributação sobre 
	 o lucro 2.792 1.560 7.046 7.046
IRPJ e CSLL - ano corrente (3) 674 312 1.737 1.057
IRPJ e CSLL - diferido (3) (59) (118) (382) (234)
Incentivos fiscais (17) – (16) –
Total do IRPJ e CSLL 598 194 1.339 823
(1) Refere-se principalmente a exclusões do exercício anterior de provisões 
de bônus (R$1.475) e o restante de provisões de outras despesas administra-
tivas (R$1.418); (2) Refere-se principalmente a adições do exercício corrente 
de provisões de bônus (R$1.691) e o restante de provisões de outras despe-
sas administrativas (R$1.439); (3) Alíquota vigente - vide Nota Explicativa nº 
03 “f”. O Banco possui provisões fiscais e previdenciárias em 2020 no mon-
tante de R$ 1.703 (R$ 3.806 em dezembro de 2019). Desse montante, R$ 969 
(R$ 2.778 em dezembro de 2019) são provisões relativas a imposto de renda 
e contribuição social sobre lucros a pagar, R$ 412 (R$ 370 em dezembro de 
2019) são provisões de impostos e contribuições sobre salários, R$ 322 (R$ 
658 em dezembro de 2019) são outras provisões de impostos e contribuições 
a recolher. b) Movimentação do crédito tributário:

2020 2019
Saldo inicial 1.231 615
Reversão líquida:
- Em contrapartida de resultado do período 177 616
Saldo final 1.408 1.231
c) Composição do crédito tributário:

2020 2019

Imposto
Contri- 
buição

Diferenças temporárias: de renda social Total Total
Provisão para pagamento de bônus 423 338 761 664
Provisão para reembolso expatriado 320 256 576 512
Provisão de despesas administrativas 40 31 71 55
Total 783 625 1.408 1,231
Estes valores encontram-se na rubrica “Ativos fiscais diferidos”. d) Previsão 
de realização do crédito tributário em 31 de dezembro de 2020:
Exercício Valor contábil Valor presente
2021 1.408 1.401
O Banco possui obrigações fiscais diferidas em 2020 no montante de R$ 
10.859 (R$ 11.217 em dezembro de 2019) relativas a imposto de renda e con-
tribuição social sobre os ajustes a valor de mercado de títulos e valores mo-
biliários disponíveis para venda, registrada na rubrica “Passivos fiscais dife-
ridos”.
10 | ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes: não há ativos contingentes registrados. b) Passivos 
contingentes: o Banco participa de questões cuja possibilidade de perda é 
considerada, pela Administração e seus assessores jurídicos, como possível, 
e para as quais não foram constituídas provisões. i) existem processos inicia-
dos na esfera judicial que tem como objeto a impugnação de quatro Autos de 
Infração da Prefeitura do Município de São Paulo, lavrados em 16/11/2017 
relativo à exigência de R$ 13.229 (R$12.948 em dezembro de 2019), referente 
a ISS do período de 2012 a 2015 sobre receitas de exportação de serviços. Em 
6 de fevereiro de 2019 foi efetuado o depósito judicial para interposição de 
recursos fiscais, no montante de R$12.488, mediante recebimento da carta 
de citação da Execução Fiscal da Prefeitura Municipal de São Paulo do refe-
rido processo; ii) existem 2 processos de reclamações trabalhistas movidos 
por ex-funcionários, cujo valor de discussão da causa apresenta um montan-
te de R$ 1.118.
11 | REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
A remuneração total do pessoal-chave da Administração para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 7.023 (R$ 5.863 em dezembro de 2019). 
Desse montante, R$ 4.232 (R$ 3.975 em dezembro de 2019) são honorários de 
diretoria, R$ 1.006 (R$ 435 em dezembro de 2019) são despesas de pessoal, 
tais como encargos, previdência complementar, participações nos lucros e 
bônus e R$ 1.785 (R$ 1.453 em dezembro de 2019) são outras despesas admi-
nistrativas, tais como assistência médica e odontológica, seguro de vida em 
grupo, vale-refeição, alimentação, combustível e depreciação de veículos.
12 | TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
O Banco realizou uma transação de depósito à prazo com partes relaciona-
das em dezembro 2020. A operação foi realizada com taxa de juros usual de 
mercado, 98% do CDI, e a despesa de captação no exercício de 2020 com li-
gadas foi de R$ 5.
13 | DESPESA DE PESSOAL

2º Semestre Exercício Exercício
2020 2020 2019

Salários - proventos 3.409 6.000 3.255
Previdência social 962 1.970 929
Previdência complementar 65 413 289
Fundo de garantia por tempo de serviço 612 921 288
Benefícios 1.035 1.903 1.222
Outras despesas com pessoal 19 54 111
Total 6.102 11.261 6.094
Em 31 de dezembro de 2020, o banco possui provisão de despesa de pessoal 
e encargos no montante de R$ 3.864 (R$ 3.598 em dezembro de 2019). Desse 
montante, R$ 892 (R$ 674 em dezembro de 2019) são provisões de despesas 
de férias e encargos, R$ 1.281 (R$ 1.281 em dezembro de 2019) provisões de 
despesas de reembolso de expatriado, e R$ 1.691 (R$ 1.643 em dezembro de 
2019) provisões de despesas de bônus e participações nos lucros.
14 | OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
As outras despesas administrativas estão assim compostas:

2º Semestre Exercício Exercício
2020 2020 2019

Serviços técnicos especializados 1.894 4.153 2.657
Processamento de dados 1.476 2.764 1.172
Despesa de serviços de terceiros 670 1.336 657
Amortização e depreciação 819 1.291 529
Comunicações 642 1.250 665
Aluguéis 468 899 839
Despesas de seguros 364 468 437
Manutenção e conservação de bens 109 204 179
Transportes 78 140 90
Água, energia e gás 57 117 108

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Praxitelis Theodoropoulos - Diretor Presidente João Luiz Macedo - Diretor Executivo e Contador - CRC 1SP264395/O-0

Aos Administradores e Acionistas do State Street Brasil S.A. - Banco 
Comercial. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do State 
Street Brasil S.A. - Banco Comercial (“Banco”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do State Street Brasil S.A. - Banco Comercial 
em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração do Banco é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 

abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 

demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos do Banco. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do 
Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em 
continuidade operacional. · Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de março de 2021

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP034519/O-6
Flávio Serpejante Peppe

� Contador CRC- 1SP172167/O-6

2º Semestre Exercício Exercício
2020 2020 2019

Publicações 35 58 72
Outras 132 344 405
Total 6.744 13.024 7.810

15 | ÍNDICE DE SOLVABILIDADE (BASILEIA) E LIMITES OPERACIONAIS

O Banco Central, através da Resolução 4.193/13, instituiu apuração do patri-
mônio de referência mínimo requerido para os ativos ponderados por risco 
(RWA), com efeito a partir de outubro de 2013. O índice de Basileia para 31 de 
dezembro de 2020 é de 123,45% (120,43% em dezembro de 2019). A tabela 
abaixo demonstra a apuração do patrimônio de referência mínimo requerido 
para os ativos ponderados por risco (RWA), cuja alíquota é de 8%:

2020 2019
RWA para risco de crédito 20.423 21.871
RWA para risco mercado (exposição cambial) – 331
RWA para risco operacional 56.748 63.118
Total de ativos ponderados por risco (RWA) 77.171 85.320
Patrimônio de Referência mínimo para o RWA 6.174 6.825
Patrimônio de Referência (PR) 413.192 415.465
Excesso de patrimônio em relação ao limite 407.018 408.640

16 | SEGUROS

O Banco adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

17 | RESULTADO NÃO RECORRENTE

Conforme disposto na Resolução BCB nº 02/2020, deve ser considerado 
como resultado não recorrente o resultado que não esteja relacionado ou 
esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas do Banco e não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Não hou-
ve resultado classificado como não recorrente nos exercícios de 2020 e 2019. 

18 | GERENCIAMENTOS DE RISCOS

Gerenciamento do risco de mercado: O gerenciamento do risco de mercado 
do Banco segue as diretrizes globais, juntamente com as normas estabeleci-
das pela Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017 do CMN. Conforme 
esta resolução, o risco de mercado é definido como a possibilidade de ocor-
rência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instru-
mentos detidos pelo Banco. A estrutura de gerenciamento do risco de merca-
do está pautada em política interna, em que se determinam as 
responsabilidades, estratégias, processos e metodologias utilizadas para a 
identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, controle e mitigação 
do risco, de forma integrada e suportada pelo corpo executivo do Banco. Ge-
renciamento do risco operacional: O gerenciamento de risco operacional do 
Banco segue as diretrizes globais, juntamente com as normas estabelecidas 
pela Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 2017 do CMN. Conforme esta 
resolução, o risco operacional é definido como a possibilidade de perdas que 
sejam resultantes de falhas, deficiência ou inadequação de processos inter-
nos, pessoas ou sistemas, bem como de eventos externos. A estrutura de 
gerenciamento do risco operacional está pautada em política interna, em que 
se determinam as responsabilidades, estratégias, processos e metodologias 
utilizadas para a identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, con-
trole e mitigação do risco, de forma integrada e suportada pelo corpo execu-
tivo do Banco. Gerenciamento do risco de crédito: O Banco está ciente sobre 
as implicações e regulamentação da Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017 do CMN, a qual diz respeito ao cumprimento das responsabilidades, es-
tratégias e metodologias utilizadas para a identificação, mensuração, avalia-
ção, monitoramento, controle e mitigação dos riscos de crédito, mediante a 
supervisão da diretoria executiva do Banco. A estrutura de gerenciamento do 
risco de crédito está pautada em política interna, em que se determinam limi-
tes operacionais, mecanismos de mitigação de risco e procedimentos desti-
nados a manter a exposição ao risco de crédito em níveis considerados acei-
táveis pela administração do Banco. Gestão de risco de liquidez: O 
gerenciamento do risco de liquidez do Banco segue as diretrizes globais, 
juntamente com as normas estabelecidas pela Resolução CMN 4.557, de 23 
fevereiro de 2017. Conforme esta resolução, o risco de liquidez é definido 
como a possibilidade do Banco não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decor-
rentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem 
incorrer em perdas significativas; e a possibilidade do Banco não conseguir 
negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em 
relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma des-
continuidade no mercado. A estrutura de gerenciamento do risco de liquidez 
está pautada em política interna, em que se determinam as responsabilida-
des, estratégias, processos e metodologias utilizadas para a identificação, 
mensuração, avaliação, monitoramento, controle e mitigação do risco, de 
forma integrada e suportada pelo corpo executivo do Banco. Gestão de capi-
tal: O Banco, atendendo às disposições da Resolução n° 4.557, de 23 de feve-
reiro de 2017 do CMN, possui estrutura de Gerenciamento de Capital capaci-
tada a executar processos consistentes de avaliação de capital interno, de 
modo a assegurar que o Banco possua capital suficiente para fazer frente aos 
riscos que incorre em seus negócios, e a estabelecer metas de capital que 
sejam proporcionais ao perfil de risco do Banco e ao seu ambiente de contro-
le. O gerenciamento e os controles relacionados ao capital mantido pelo Ban-
co são baseados na identificação e avaliação de riscos relevantes ao capital, 
na simulação de eventos severos e condições extremas de mercado, em pro-
jeções e metas de capital e na formalização de relatórios gerenciais periódi-
cos enviados à diretoria. Para maiores informações relacionadas a gerencia-
mentos de riscos, que não se encontram nesta nota, visite o site: https://www.
statestreet.com/utility/brazil/legal-disclosure-portuguese.html.

19 | EVENTOS SUBSEQUENTES

O Banco realizou uma transação de depósito à prazo em 06 de janeiro de 
2021 com partes relacionadas sediada no exterior, no montante de R$ 
400.000. A operação foi realizada com taxa de juros pós-fixada, 95% do CDI, 
e vencimento em 05 de fevereiro de 2021.
Em 27 e 29 de janeiro de 2021 o Banco realizou empréstimos no exterior no 
montante de R$ 222.323, com partes relacionadas sediadas no exterior. As 
operações foram realizadas com taxas de juros de 0,10% a.a., acrescidas de 
variação cambial, e vencimento em 03 de fevereiro de 2021.

20 | INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Efeitos da COVID-19 nas demonstrações financeiras: A Administração do 
Banco acompanha as recomendações do Ministério da Saúde, das autorida-
des Federais, Municipais e Estaduais, assim como os normativos do Banco 
Central do Brasil e Receita Federal do Brasil que tratam os efeitos da pande-
mia COVID-19, além daquelas emitidas pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), desde o dia 11 de março de 2020. Para a preservação da segurança e 
saúde dos colaboradores, seus familiares, prestadores de serviços e clien-
tes, o Banco trabalha, em quase sua totalidade, de forma remota. Até o mo-
mento, não foi identificado impacto negativo e relevante nas demonstrações 
financeiras em virtude dos efeitos da COVID-19.


